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NEGADA CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR A MÃE ACUSADA DE CRIME VIOLENTO 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a prisão de uma mulher, mãe de criança de dois 
anos, por se enquadrar nas hipóteses de exceção à conversão de prisão preventiva em domiciliar, conforme recente 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no HC 143.641. 
Presa preventivamente desde junho de 2017, a mulher é suspeita de cometer crimes de roubo circunstanciado, 
receptação e porte ilegal de arma de fogo e de participar de organização criminosa. 
A acusada já havia pedido o benefício ao STJ por meio de habeas corpus, o qual foi indeferidoliminarmente no início 
de março pelo ministro Joel Ilan Paciornik, relator do caso, ao fundamento de que a concessão de prisão domiciliar 
às mães de crianças pequenas não se aplica em caso de crime praticado mediante violência ou grave ameaça, como 
na hipótese dos autos. 
Ao recorrer com agravo regimental contra a decisão do relator, a acusada alegou que deveria ficar em regime 
domiciliar para prestar assistência ao filho, pois sua situação estaria enquadrada no entendimento do STF, que 
concedeu habeas corpus coletivo para as presas gestantes ou com filhos de até 12 anos, determinando a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante de medidas cautelares 
alternativas. 
Ela argumentou que o STF teria imposto restrição apenas aos crimes praticados mediante violência e grave ameaça 
contra os descendentes. 
TRÊS EXCEÇÕES 
De acordo com o ministro Paciornik, o entendimento do STJ acerca da decisão do STF no habeas corpus coletivo – e 
isso resulta da interpretação em vários julgados – reconhece a existência de três exceções: crimes cometidos 
mediante violência ou grave ameaça; crimes perpetrados contra os próprios descendentes ou situações 
excepcionalíssimas, que devem ser verificadas caso a caso. 
“Dizer que o Supremo Tribunal Federal limitou-se a obstar o benefício às mulheres que tenham praticado crimes 
mediante emprego de violência ou grave ameaça contra os menores viabilizaria, absurdamente, a prisão domiciliar às 
mães acusadas de corrupção de menores, por exemplo”, concluiu Joel Paciornik. 
De forma unânime, a Quinta Turma acompanhou o voto do relator e negou provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão monocrática que havia indeferido o habeas corpus. 
 
CAUSA DE PEDIR NÃO PODE SER MODIFICADA APÓS ESTABILIZAÇÃO DA LIDE 
Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve ato que indeferiu emenda à 
petição inicial de uma ação de reintegração de posse que buscava a modificação da causa de pedir e do pedido, em 
razão de fatos novos ocorridos no curso da ação. 
De acordo com o processo, no curso da ação o autor tomou conhecimento de condutas danosas praticadas pelo 
ocupante do imóvel que estava em discussão. Para o proprietário, esses fatos novos deveriam viabilizar o aditamento 
dos pedidos formulados na petição inicial. 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que, “depois de deferida a inicial e contestado o feito, não 
há como se oportunizar a emenda da inicial; diante de tal hipótese, cabe ao julgador extinguir o processo sem o 



2 

 

julgamento do mérito, alicerçado no artigo 295, I, parágrafo único, II, combinado com o artigo 267, I, ambos do 
Código de Processo Civil (CPC/1973)”. 
Estabilidade da demanda 
No STJ, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que é vedado emendar a petição inicial depois do 
oferecimento da contestação, embora, em situações excepcionais, o tribunal admita tal possibilidade para atender 
aos princípios da instrumentalidade das formas, da celeridade, da economia e da efetividade processual. 
A ministra explicou que “a adoção desse entendimento não se confunde com o rigorismo do procedimento. Ao 
contrário, firma-se no princípio da estabilidade da demanda, consubstanciado no artigo 264, caput e parágrafo único, 
do CPC/73”. 
Segundo a relatora, estabilizada a demanda, é inaplicável o artigo 284 do CPC/73, quando corrigir a inicial implicar a 
alteração da causa de pedir ou do pedido, ou violar os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
RECONHECIDO DANO MORAL A PACIENTE QUE NÃO FOI AVISADO DO DESCREDENCIAMENTO DE 
HOSPITAL ONDE FAZIA HEMODIÁLISE 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu dano moral sofrido 
por um paciente em razão da falta de comunicação prévia sobre o descadastramento, pelo plano de saúde, do 
hospital onde ele fazia tratamento contínuo por hemodiálise. 
De acordo com o processo, o paciente, portador de doença renal crônica e inscrito na lista de espera de transplante, 
tinha de passar por hemodiálise três vezes por semana, das 7h às 10h, procedimento que era realizado naquele 
hospital desde 2010. 
Cerca de quatro anos depois, o plano de saúde descredenciou o hospital sem observar o disposto no artigo 17 da Lei 
dos Planos de Saúde (Lei 9.656/98). O dispositivo estabelece ser indispensável a notificação dos consumidores com 
antecedência mínima de 30 dias, a contratação de novo prestador de serviço de saúde equivalente ao 
descredenciado e a comunicação à Agência Nacional de Saúde. 
FRAGILIDADE 
Embora a jurisprudência do STJ entenda que o descumprimento contratual, em regra, não produz dano moral 
indenizável, a relatora, ministra Nancy Andrighi, considerou as peculiaridades do caso, ressaltando o grau de 
sensibilidade e de fragilidade do paciente em tratamento por hemodiálise, além das relações de afeto construídas 
com os profissionais que lhe prestavam, direta ou indiretamente, serviços de atenção à saúde – entre os quais havia 
assistente social, nutricionista e psicóloga. 
Segundo a relatora, a situação ultrapassou os limites do mero descumprimento contratual, pois a atitude do plano de 
saúde produziu no paciente uma desestrutura emocional e humana, uma vez que “tocou em ponto essencial ao 
restabelecimento de sua saúde, em prejuízo de uma transição saudável para outro hospital equivalente”. 
O plano de saúde foi condenado a pagar R$ 10 mil pela compensação do dano causado. 
 
QUARTA TURMA CONFIRMA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS AO EX-PRESIDENTE COLLOR 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão da Justiça do Rio de Janeiro que determinou 
o pagamento de R$ 20 mil a título de indenização por danos morais ao ex-presidente Fernando Collor de Mello, 
devido à publicação de matéria jornalística considerada ofensiva na versão eletrônica da revista Veja. 
Segundo o processo, Collor alegou que teve a honra maculada quando a revista o associou à prática de corrupção, 
mesmo depois de ter sido absolvido pelo Poder Judiciário das acusações que anteriormente lhe foram imputadas. 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) considerou ofensiva a chamada na página da revista na internet, que 
dizia: “Mais informações sobre os corruptos”, nomeando entre os citados o ex-presidente da República e atualmente 
senador por Alagoas. 
PROPORCIONAL 
Ao negar provimento ao agravo interposto pela Editora Abril, o colegiado confirmou decisão monocrática do relator, 
desembargador convocado Lázaro Guimarães, para quem o valor arbitrado pelo TJRJ é razoável e proporcional ao 
dano moral sofrido. Além disso, afirmou o relator, o agravo não apresentou argumentação jurídica que motivasse a 
modificação de seu entendimento anterior. 
“O tribunal de origem, mediante o exame dos elementos informativos da demanda, entendeu que foi comprovado o 
dano moral sofrido em decorrência das matérias jornalísticas veiculadas com o nome do recorrido”, explicou Lázaro 
Guimarães. Assim, revogar as conclusões da segunda instância exigiria a reanálise de provas, o que não é permitido 
em recurso especial. 
“O entendimento desta corte é pacífico no sentido de que somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, permite-se o afastamento do óbice 
da Súmula 7/STJ para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo tribunal de origem não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial”, ressaltou. 
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SEXTA TURMA RECONHECE REMIÇÃO DE PENA POR TRABALHO DURANTE PRISÃO DOMICILIAR 
Por unanimidade de votos, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a possibilidade de 
remição de pena com base no trabalho exercido durante o período em que o apenado esteve preso em sua 
residência. 
Após concluir pela inadequação da penitenciária local ao regime semiaberto e pela falta de oferta de trabalho para 
todos os apenados, o juiz de primeiro grau, mediante a apresentação de proposta de emprego em uma vidraçaria, 
concedeu o benefício da prisão em domicílio. Assim, o condenado pôde passar um período no regime domiciliar, 
enquanto estava autorizado ao trabalho externo na vidraçaria. 
Os dias trabalhados no período em que o apenado esteve no regime domiciliar foram computados no cálculo de 
remição da pena, mas, para o Ministério Público, a prisão domiciliar não poderia ser equiparada ao regime 
semiaberto, uma vez que suas características se amoldariam mais ao regime aberto.  Foi pedida, então, a revogação 
da decisão que permitiu a remição pelo trabalho prestado em regime domiciliar. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
Em decisão monocrática, o relator no STJ, ministro Sebastião Reis Júnior, aplicou a jurisprudência do tribunal no 
sentido de que o condenado que cumpre pena no regime semiaberto ou fechado tem direito à remição pelo trabalho 
e reconheceu o abatimento parcial da pena por meio do trabalho desempenhado durante prisão em regime domiciliar. 
Contra a decisão foi interposto agravo regimental, mas os ministros da Sexta Turma confirmaram o entendimento do 
relator. Para o colegiado, ainda que em prisão domiciliar, o preso em nenhum momento perdeu a condição de 
apenado em regime semiaberto e, dessa forma, por estar cumprindo regime prisional que autoriza a remição pelo 
trabalho, o direito de remição dos dias trabalhados deveria ser reconhecido, a fim de evitar uma interpretação 
restritiva da norma. 
Segundo o acórdão, “em se tratando de remição da pena, é, sim, possível proceder à interpretação extensiva em prol 
do preso e da sociedade, uma vez que o aprimoramento dele contribui decisivamente para os destinos da execução”. 
 
MUNICÍPIO TERÁ DE CUSTEAR INTERNAÇÃO DE ADOLESCENTE EM CLÍNICA PARA DEPENDENTES 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou, por unanimidade, acórdão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) que deferiu tutela antecipada para que a prefeitura de Governador Valadares (MG) 
disponibilize ou custeie internação compulsória de um adolescente em clínica pública ou particular especializada em 
dependência química. A internação foi indicada por médicos. 
Pela decisão do TJMG, que acolheu pedido do Ministério Público de Minas Gerais, o município terá de pagar multa 
diária caso não cumpra a ordem judicial. Para o tribunal, todos os entes federados têm competência comum para 
prestação dos serviços de saúde e respondem solidariamente pela garantia desse direito social. 
A prefeitura alegou que não compete à municipalidade o tratamento pleiteado e, no recurso ao STJ, apontou suposta 
violação do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. Questionou ainda o arbitramento da multa cominatória. 
Sem omissão 
Para o relator, ministro Og Fernandes, o acórdão recorrido fundamentou com clareza o seu posicionamento e tratou 
expressamente da matéria relevante para a resolução da controvérsia. Segundo o ministro, a tentativa da 
municipalidade de procrastinar o processo para tentar conseguir decisão mais favorável aos seus interesses justifica 
a multa cominatória imposta. 
“Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o tribunal a quo haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pelo recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, não configura 
omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração”, afirmou o 
relator, afastando a alegada violação ao artigo 1.022. 
Og Fernandes destacou ainda que não é cabível recurso especial contra decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, conforme preceitua a Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal. 
 
TAM REDUZ INDENIZAÇÃO E TERÁ DE PAGAR R$ 600 MIL POR DANOS MORAIS A ESPOSA E FILHO DE 
VÍTIMA DO AIRBUS A-320 
A TAM Linhas Aéreas terá de pagar R$ 600 mil de indenização por danos morais, além de pensão mensal, à esposa 
e ao filho de uma vítima do acidente com o Airbus A-320 ocorrido em 17 de julho de 2007 no aeroporto de 
Congonhas, em São Paulo. 
Na primeira instância, a empresa já havia sido condenada a pagar R$ 300 mil para cada autor da ação indenizatória, 
além da pensão, porém a sentença foi reformada. O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) determinou o 
pagamento de R$ 500 mil para cada um. 
Ao julgar recurso da empresa, os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) consideraram 
que o valor estava além dos parâmetros entendidos como razoáveis pela jurisprudência da corte e reduziram 
novamente para R$ 600 mil o valor total dos danos morais. 
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“Nas hipóteses de acidente aéreo e ocorrendo a morte da vítima, a jurisprudência deste Tribunal Superior considera 
como razoável, dependendo das circunstâncias da causa, a quantia situada entre a faixa de 300 e 500 salários 
mínimos”, afirmou o relator, ministro Villas Bôas Cueva. 
PENSÃO 
A família da vítima também recorreu ao STJ e pediu a fixação do termo final da pensão mensal na data em ela 
completaria 70 anos, além da inclusão, no valor dos danos materiais, das verbas relativas ao FGTS, à ascensão 
profissional, ao adicional de férias, à participação nos lucros, ao custeio de automóvel, ao plano de aquisição de 
ações e ao custeio de tratamento psicológico. 
Em relação ao termo final da pensão, o relator destacou que a jurisprudência do tribunal entende que a obrigação 
deve perdurar até a data em que a vítima completaria a idade correspondente à expectativa média de vida do 
brasileiro prevista na data do óbito, segundo a tabela do IBGE, que em julho de 2007, data do evento danoso, era de 
cerca de 70 anos para homens. 
A turma também entendeu que, como a vítima exercia trabalho assalariado à época do acidente, é cabível a inclusão 
do 13º salário, das férias remuneradas acrescidas de um terço e do FGTS no cálculo do montante a ser recebido 
mensalmente. 
Já em relação às outras verbas, o pedido não foi acolhido, pois, segundo os ministros, esses valores não 
correspondem a verbas fixas, de caráter salarial. 
“Não procede a pretensão relativa à inclusão de promoções futuras na carreira, de participação nos lucros e de 
verbas atinentes a plano de aquisição de ações e ao adicional de automóvel na apuração do valor da pensão, haja 
vista a eventualidade de tais fatos e do caráter indenizatório de alguns (e não salarial), não se enquadrando, pois, no 
conceito jurídico de lucros cessantes”, afirmou o relator. 
Correção e juros 
Também foi discutido no julgamento qual seria o termo inicial dos juros de mora e da correção monetária incidentes 
na indenização por danos morais. 
Para a correção monetária, a turma aplicou o Súmula 362 do STJ e deu provimento ao recurso da TAM, para que o 
termo inicial seja a data do arbitramento. 
“Com relação ao termo inicial dos juros de mora, o entendimento deste Tribunal Superior é de que, em se tratando de 
pretensão indenizatória de danos morais buscada por familiares de vítima de acidente que veio a óbito, o termo inicial 
é a data do evento danoso (Súmula 54/STJ), pois se trata de responsabilidade extracontratual, não obstante a 
relação originária entre a vítima do acidente e o transportador ser contratual”, concluiu o relator. 
 
SEGUNDA TURMA CONFIRMA ISENÇÃO TRIBUTÁRIA NA IMPORTAÇÃO DE BENS EDUCACIONAIS PELO 
SENAI 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4) que reconheceu isenção tributária na importação de bens feita pelo Senai visando à implantação do 
Instituto Senai de Inovação do Paraná (PR). O recurso contestando a decisão do TRF4 foi apresentado pela Fazenda 
Nacional. 
De acordo com o processo, o Senai/PR importou vários equipamentos para o instituto que desenvolve pesquisas na 
área de eletroquímica e conta com o apoio de órgãos educacionais da Alemanha e dos Estados Unidos. 
A Fazenda Nacional exigiu do Senai o recolhimento dos tributos PIS/Pasep-importação e Cofins-importação, sob a 
alegação de que não existiria, atualmente, suporte legal válido e eficaz apto a respaldar a concessão de benefício 
fiscal amplo e irrestrito às entidades do Sistema S. Para a União, a isenção fiscal prevista na Lei 2.613/55 não se 
estenderia às contribuições. 
Na sentença, o juízo de primeiro grau reconheceu que o Senai, por fazer parte dos serviços sociais autônomos, pode 
gozar de ampla isenção fiscal pela eficácia dos artigos 12 e 13 da Lei 2.613/55. Ao confirmar a decisão, o TRF4 
ressaltou que a isenção fiscal prevista pela lei abarca o PIS/Pasep-importação e a Cofins-importação, quando incide 
sobre bens importados destinados à realização da atividade-fim da entidade. 
Ampla isenção 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Og Fernandes, a jurisprudência do tribunal considera que a lei confere 
ampla isenção tributária às entidades assistenciais que compõem o Sistema S, tanto em relação aos impostos quanto 
às contribuições. A corte entende que a isenção tributária decorre diretamente dos artigos 12 e 13 da Lei 2.613/55. 
“A jurisprudência das turmas que compõem a Primeira Seção deste tribunal se consolidou no sentido de que ‘confere 
ampla isenção tributária às entidades assistenciais – Sesi, Sesc, Senai e Senac –, seja quanto aos impostos, seja 
quanto às contribuições’ (AgInt no REsp 1.589.030/ES, relatora ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
24/6/2016)”, ressaltou o relator. 
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RELATOR NEGA HABEAS CORPUS A SUPOSTO LÍDER DE ESQUEMA DE SONEGAÇÃO MILIONÁRIO EM MT 
O ministro Reynaldo Soares da Fonseca, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de habeas corpus 
feito pela defesa do empresário Wagner Florêncio Pimentel, preso em dezembro do ano passado no âmbito da 
Operação Crédito Podre, que investiga a sonegação de mais de R$ 140 milhões em ICMS que deveria ser recolhido 
ao governo de Mato Grosso. 
Pimentel é acusado pelo Ministério Público estadual de ser um dos chefes de um esquema que teria movimentado 
mais de R$ 1 bilhão durante o período investigado. Segundo o MP, o grupo criava empresas fantasmas para atuar na 
venda interestadual de grãos, expedindo documentos fiscais falsos. 
Ao analisar o pedido de liberdade, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) destacou que Wagner Pimentel é 
apontado pelo MP como líder da organização criminosa, possuindo situação processual diferente dos demais réus 
que já tiveram a liberdade concedida após as prisões efetuadas em dezembro. 
O TJMT negou liminar ao empresário ao fundamento de que o pedido se confundia com o mérito do habeas corpus 
ali impetrado. Em tal situação processual, segundo o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, não cabe ao STJ 
apreciar a matéria enquanto não for julgado o mérito pelo TJMT – o que ainda não aconteceu –, sob pena de 
indevida supressão de instância. 
TRANCAMENTO INVIÁVEL 
O relator afirmou, no entanto, que o habeas corpus poderia ser concedido pelo STJ caso se constatasse flagrante 
violação dos direitos do preso, mas isso não ocorre no processo em questão, em que não há ilegalidade patente. 
O ministro lembrou que precedentes do STJ e do Supremo Tribunal Federal (STF) autorizam a prisão preventiva 
como forma de garantir a ordem pública nos casos em que as circunstâncias do crime indicarem a periculosidade do 
agente ou o risco de reiteração delitiva. 
O trancamento da ação penal, um dos pedidos da defesa, também não é viável, segundo o relator. “O trancamento 
da ação penal, na via estreita do habeas corpus, somente é possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, 
de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito”, justificou o ministro. 
Com o indeferimento do habeas corpus, o processo deixa de tramitar no STJ. Mas o indeferimento no STJ não 
prejudica a análise do mérito do pedido formulado perante o TJMT. 
 
COMPANHEIRA TEM DIREITO À TOTALIDADE DA HERANÇA NA FALTA DE FILHOS OU ASCENDENTES 
Nos casos de ausência de descendentes ou ascendentes, é garantido à companheira o direito de recebimento dos 
bens deixados pelo companheiro falecido, ressalvada a existência de manifestação de última vontade. Portanto, o 
direito da companheira sobrevivente prepondera em relação aos parentes colaterais, como irmãos, tios e sobrinhos, 
em virtude da ordem legal prevista pelo Código Civil.   
O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar provimento ao recurso 
especial de parentes de quarto grau contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que reconheceu 
à companheira o direito à totalidade da herança do falecido, incluídos os bens adquiridos antes do início da união 
estável. 
“Não há mais que se considerar a concorrência do companheiro com os parentes colaterais, os quais somente 
herdarão na sua ausência. O artigo 1.790, III, do Código Civil de 2002, que inseria os colaterais em terceiro lugar na 
ordem de vocação hereditária, não subsiste mais no sistema”, apontou o relator do recurso especial, ministro Villas 
Bôas Cueva. 
NORMA GERAL E ESPECIAL 
Após reconhecer a existência de união estável, o juiz de primeiro grau resolveu a questão do direito sucessório da 
companheira com base no artigo 1.790, inciso III, do CC/2002, concluindo que ela deveria concorrer com os outros 
parentes do falecido – irmãos e sobrinhos, especificamente – no processo de sucessão, com direito a um terço da 
herança. 
Todavia, o TJMG reconheceu o direito da companheira à sucessão integral com base no artigo 2º, inciso III, da Lei 
8.971/94, que prevê ao companheiro o direito à totalidade da herança, na falta de descendentes ou ascendentes. 
Para o tribunal, a norma especial não foi revogada pela legislação geral – o Código Civil – e teria prevalência sobre 
ela.  
Por meio de recurso especial, os parentes do falecido argumentaram violação do artigo 1.790 do Código Civil, ao 
argumento de que a companheira deveria concorrer com os parentes colaterais até o quarto grau nos direitos 
hereditários do autor da herança. Para os recorrentes, deveriam ser garantidos à companheira os direitos 
sucessórios, mas apenas em relação aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, na proporção 
de um terço da herança. 
DISPOSITIVO INCONSTITUCIONAL 
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O ministro Villas Bôas Cueva lembrou que, em maio de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu 
incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do Código Civil, dispositivo que estabelecia a diferenciação 
dos direitos de cônjuges e companheiros para fins sucessórios. Para o STF – em entendimento também adotado pelo 
STJ –, deveria ser aplicado em ambos os casos o regime estabelecido pelo artigo 1.829 do CC/2002. 
De acordo com o artigo 1.829, a sucessão legítima é estabelecida, em ordem, aos descendentes, em concorrência 
com o cônjuge sobrevivente; aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge; ao cônjuge sobrevivente; e aos 
parentes colaterais. 
Já de acordo com o artigo 1.839 do Código Civil, incidente por analogia aos companheiros, será deferida a sucessão 
por inteiro ao cônjuge sobrevivente no caso de ausência de descendentes e ascendentes. 
“Logo, é possível concluir que o companheiro, assim como o cônjuge, não partilhará herança legítima com os 
parentes colaterais do autor da herança, salvo se houver disposição de última vontade, como, por exemplo, um 
testamento”, concluiu o ministro, ainda que por fundamentos diversos, ao manter o acórdão do TJMG. 
 
INDEFERIDO PEDIDO DE EDUARDO CUNHA PARA CHAMAR 51 TESTEMUNHAS SEM JUSTIFICATIVA 
PRÉVIA 
O ministro Antonio Saldanha Palheiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu liminar requerida pelo ex-
deputado Eduardo Cunha para que 51 testemunhas de sua defesa fossem ouvidas sem a necessidade de prévia 
justificativa da pertinência dos depoimentos com a investigação. 
As testemunhas foram arroladas em ação penal referente ao suposto recebimento de propina por parte de Eduardo 
Cunha e do também ex-deputado Henrique Alves em casos investigados pela Operação Lava Jato que 
posteriormente foram remetidos a outro foro por não terem conexão com aquela operação. 
Segundo o Ministério Público, as vantagens indevidas teriam sido pagas pelas empreiteiras OAS, Carioca 
Engenharia, Andrade Gutierrez e Odebrecht em troca de atuação política favorável a essas empresas durante o 
período em que Cunha e Alves eram deputados federais. 
Ao analisar o pleito, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) negou o habeas corpus, por entender que não 
houve ilegalidade na decisão do juízo competente de exigir a justificativa prévia de pertinência com o caso antes da 
oitiva das testemunhas arroladas pela defesa. 
SUSPENSÃO DE EFEITOS 
Com o pedido de liminar no recurso em habeas corpus interposto no STJ, a defesa de Eduardo Cunha buscou a 
suspensão dos efeitos de decisão da 14ª Vara da Seção Judiciária de Natal que fixou prazo para a apresentação 
precisa da pertinência das testemunhas já arroladas. Além disso, a defesa solicitou que o juízo de primeiro grau fosse 
impedido de designar audiências para a oitiva de testemunhas até o julgamento do mérito do recurso no STJ. 
Para o ministro Antonio Saldanha Palheiro, não se verifica constrangimento ilegal no caso de modo a justificar a 
concessão da liminar pretendida pela defesa. 
“Em um juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no ato ora impugnado a justificar o 
deferimento da medida de urgência, uma vez que as medidas tomadas na origem, em um primeiro juízo, visam 
otimizar o andamento processual, evitando-se dilações indevidas. Portanto, não configuram, neste juízo perfunctório, 
malferimento ao princípio da ampla defesa”, disse o relator. 
Saldanha afirmou que o pedido de liminar se confunde com o mérito recursal, o qual será apreciado em momento 
oportuno no julgamento definitivo do recurso em habeas corpus pela Sexta Turma do STJ. 
 
NEGADO RECURSO QUE BUSCAVA INVALIDAR TESTAMENTO RETIFICADO 20 ANOS DEPOIS 
Por unanimidade de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso 
especial que buscava evitar a revogação de testamento que foi retificado pela testadora quase 20 anos depois da sua 
primeira manifestação de vontade. 
De acordo com o processo, um primeiro testamento foi lavrado em 1987, mas, em 2006, a testadora fez novo 
testamento no qual foi consignada, de forma expressa, a revogação de “ todo e qualquer outro testamento que haja 
anteriormente feito, para que só este tenha inteira e plena validade, como manifestação de sua última vontade”. 
Familiares que tinham sido beneficiados no primeiro testamento alegaram haver uma diferença substancial de 
conteúdo entre o testamento lavrado em 1987 (em que se deu certa destinação a uma série de imóveis) e o 
testamento de 2006 (que tratou especificamente sobre saldo de conta corrente e aplicações financeiras). Para eles, 
isso demonstraria que a relação existente entre um e outro não seria de exclusão, mas de complementação. 
CLÁUSULA EXPRESSA 
Para os ministros da Terceira Turma, no entanto, a revogação parcial não pode ser presumida, uma vez que 
depende, obrigatoriamente, de declaração no sentido de que o testamento posterior é apenas parcial ou, ainda, da 
inexistência de cláusula revogatória expressa. 
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A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, no caso julgado, houve cláusula expressa de revogação do 
testamento anterior. Ela também considerou o longo intervalo existente entre os dois testamentos. 
“É absolutamente impossível realizar qualquer dedução ou ilação sobre o que efetivamente ocorreu na relação 
existente entre a testadora e os recorrentes neste longo período – pode ter ocorrido tudo ou pode não ter acontecido 
nada”, afirmou a ministra. 
Desse modo, segundo Nancy Andrighi, só haverá segurança e certeza quanto ao cumprimento da última vontade da 
testadora se apenas o saldo em conta e as aplicações financeiras forem destinadas a quem ela indicou no segundo 
testamento, “submetendo-se todos os demais bens e direitos de sua propriedade à partilha na forma da lei”. 
 
VISITA A PRESO NÃO PODE SER LIMITADA PELO GRAU DE PARENTESCO 
A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento unânime, entendeu não ser razoável a 
determinação da autoridade penitenciária que imponha limitação do grau de parentesco das pessoas que podem 
visitar o preso na cadeia. 
O entendimento foi firmado pela turma ao julgar recurso em mandado de segurança de uma tia que pretendia ter 
direito a figurar no rol de visitantes do sobrinho, preso em regime fechado na penitenciária Nestor Canoa, em 
Mirandópolis (SP). 
A tia teve o direito negado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, com base em uma resolução da Secretaria da 
Administração Penitenciária (SAP) que limita as visitas de parentes àqueles até o segundo grau, ao cônjuge e ao 
companheiro ou companheira, só admitindo a inclusão de parentes mais distantes no rol de visitas se nele não 
constassem os mais próximos. 
A recorrente alegou que a conduta fere o artigo 41, X, da Lei de Execução Penal (LEP) e os princípios da dignidade 
humana e da personalização da pena, já que os parentes mais distantes são penalizados com a privação de visita ao 
reeducando. 
PODER DISCIPLINAR 
Em seu voto, o ministro relator do caso, Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que a competência para dispor sobre 
direito penitenciário é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal, conforme a Constituição de 1988, e 
que a LEP outorgou à autoridade administrativa prisional o poder de regular a matéria, no que toca a questões 
disciplinares. 
Entretanto, o magistrado ressaltou que a norma questionada no caso não tem natureza disciplinar e que, de acordo 
com a própria resolução da SAP, a inserção de nome no rol de visitas do preso depende de sua concordância por 
escrito, logo seria mais razoável que o preso indicasse os parentes com quem tem maior afinidade. 
“Não parece razoável que caiba à autoridade prisional, em matéria que não diz respeito ao poder disciplinar, definir o 
nível de importância dos parentes dos reeducandos, elegendo alguns que têm mais direito a visitá-los do que outros”, 
afirmou o ministro. 
CIDADANIA E DIGNIDADE 
O relator também citou julgado do ministro Carlos Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal, para destacar que 
interpretar a LEP de forma a levar em consideração os vínculos entre o preso e as pessoas que ele considera de 
valor afetivo significativo para sua convivência é a forma que mais aproxima o julgamento do caso aos preceitos 
constitucionais. 
“Essa particular forma de parametrar a interpretação da lei (no caso, a LEP e resoluções dela decorrentes) é a que 
mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa humana dois de seus 
fundamentos (incisos II e III do art. 3º). Mais: Constituição que tem por objetivos fundamentais erradicar a 
marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da 
construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo de nossa Constituição caracteriza como fraterna (HC 94.163, 
ministro Ayres Britto”, citou o relator. 
DECISÃO RESTRITA 
Acompanhando o voto do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, a turma deu provimento ao recurso para determinar 
que a autoridade penitenciária não crie impedimento à inclusão do nome da tia na lista de visitantes em razão de nela 
já constarem os nomes da mãe e da companheira do preso, que o visitam com frequência, ou mesmo de outros 
parentes. 
A turma também estabeleceu que a decisão se restringe ao aspecto da limitação do grau de parentesco, mas que a 
recorrente poderá ser a qualquer momento retirada da lista de visitas se ficar demonstrado que “o contato entre tia e 
sobrinho de alguma forma pode vir a trazer prejuízos seja para a reabilitação do detento, seja para a ordem e 
segurança do estabelecimento prisional”. 
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NEGADO HABEAS CORPUS A EMPRESÁRIO ACUSADO PELA CHACINA DE COLNIZA 
Por unanimidade de votos, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de revogação da 
prisão preventiva decretada contra o empresário Valdelir João de Souza, conhecido como Polaco Marceneiro, 
suspeito de ser o mandante do assassinato de nove trabalhadores rurais em Taquaruçu do Norte (MT), em abril de 
2017. 
De acordo com o processo, a Chacina de Colniza – como o crime ficou conhecido – teria ocorrido por suposta 
intenção do marceneiro de “atemorizar e expulsar posseiros de suas terras, atuando com armas de fogo e extrema 
violência, para delas extrair recursos naturais e futuramente vendê-las”. 
Polaco Marceneiro encontra-se foragido, mas a defesa tentava obter para o empresário o direito de responder ao 
processo em liberdade, ou a fixação, subsidiariamente, de medidas cautelares diversas da prisão. 
O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) já havia negado o habeas corpus. No recurso ao STJ, foi alegada a 
ausência de indícios de autoria e a falta de fundamentação do decreto prisional, sob o argumento de que não 
estariam configurados os requisitos autorizadores da prisão preventiva. 
INDÍCIOS SUFICIENTES 
O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, não acolheu as teses da defesa. Segundo ele, não se verificou no decreto 
prisional nenhuma ilegalidade a ser sanada. Além de destacar que foram apontados indícios suficientes de autoria e 
materialidade, Schietti também reconheceu como válida a fundamentação do juiz em relação à necessidade da 
custódia para garantia da ordem pública e conveniência da instrução penal. 
“O juiz de primeira instância apontou concretamente a presença dos vetores contidos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal, indicando motivação suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente cautelarmente 
privado de sua liberdade, ao salientar os crimes de homicídio qualificado cometidos contra nove vítimas diferentes – 
previamente torturadas –, bem como os indícios de participação do recorrente, na posição de líder, em milícia 
armada e extremamente violenta, constituída com o fim de garantir a exploração de atividade econômica (exploração 
de madeira)”, disse Schietti. 
FUGA E ERRO JUDICIAL 
A fuga do empresário também foi um fato levado em consideração pelo relator. Segundo Schietti, embora a Justiça 
possa, eventualmente, emitir ordens de prisão que sejam formal ou materialmente ilegais, esses erros devem ser 
enfrentados nos tribunais, não servindo de pretexto para um suposto “direito à fuga”. 
“Erros que venham a ser cometidos deverão ser sanados pelo Poder Judiciário, por meio dos mecanismos 
processuais próprios, entre os quais – o mais festejado – o habeas corpus”, esclareceu o ministro. 
Ao concluir seu voto, Schietti destacou ainda que enquanto o empresário continuar foragido, subsistirá o motivo 
principal para o decreto de prisão preventiva: “É uma escolha que lhe trará os ônus processuais correspondentes, 
não podendo o Judiciário ceder a tal opção do acusado, a menos que considere ilegal o ato combatido.” 
 
 


